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de uma só vez, em data próxima do vencimento da obri-
gação a que respeita;

6.7 — No que concerne à indemnização compensa-
tória atribuída à RTP — Radiotelevisão Portu-
guesa, S. A., as entregas a efectuar pela Direcção-Geral
do Tesouro deverão obedecer ao disposto na cláu-
sula 17.a, n.o 1, do contrato de concessão celebrado em
31 de Dezembro de 1996.

7 — Determinar que as dotações para financiamento
de investimentos e saneamento financeiro das empresas
de capitais públicos sejam atribuídas ao longo do ano
de 1997 em função das necessidades financeiras das
empresas e das receitas de reprivatização.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Abril
de 1997. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

ANEXO

(Em milhares de contos)

Sector
—

Empresa
Subsídios Indemnizações

compensatórias Total

Comunicação social: 12 750

RDP — Radiodifusão Por-
tuguesa, S. A. . . . . . . . . . . 750

RTP — Radiotelevisão Por-
tuguesa, S. A. . . . . . . . . . . 10 350

CIPRL — Agência Lusa de
Informação . . . . . . . . . . . . 1 650

Transportes rodoviários: 6 740

Carris — Companhia de
Carris de Ferro de Lis-
boa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 4 570

BRISA — Auto-Estradas de
Portugal, S. A. . . . . . . . . . 770

S T C P — S o c i e d a d e d e
Transportes Colectivos do
Porto, S. A. . . . . . . . . . . . . 1 400

Transportes ferroviários: 5 800

CP — Caminhos de Ferro
Portugueses, E. P. . . . . . . 4 000

ML — Metropolitano de
Lisboa, E. P. . . . . . . . . . . . 1 800

Transportes aéreos: 7 850

TAP — Transportes Aéreos
Portugueses, S. A. . . . . . . 7 700

SATA — Serviço Açoreano
de Transportes, E. P. . . . . 150

Transportes marítimos e fluviais: 1 050

SOFLUSA — Sociedade
Fluvia l de Transpor-
tes, S. A. . . . . . . . . . . . . . . 250

TRANSTEJO — Transpor-
tes Tejo, S. A. . . . . . . . . . . 800

Total . . . . . . . . . 1 520 32 670 34 190

Portaria n.o 355/97
de 28 de Maio

Tendo em vista assegurar uma melhor administração,
com mais cidadania, garantindo que os utentes dos ser-
viços públicos tenham um meio célere e eficaz de exercer
o seu direito de reclamação, sempre que entenderem
que não foram devidamente acautelados os seus direitos

ou que não foram satisfeitas as expectativas no que diz
respeito às exigências de atendimento definidas por lei,
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de
28 de Novembro, veio estabelecer a obrigatoriedade de
adopção do livro de reclamações nos locais onde seja
efectuado atendimento de público.

Neste sentido, o seu n.o 12 dispõe que o modelo de
livro de reclamações será definido por portaria do mem-
bro do Governo que tutela a Administração Pública.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelo Ministro Adjunto, ao abrigo

do n.o 12 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 189/96, de 28 de Novembro, o seguinte:

1.o O modelo do livro de reclamações a que se refere
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de
28 de Novembro, consta do anexo à presente portaria,
de que faz parte integrante.

2.o As folhas do livro de reclamações são do tipo
autocopiativo, com original e três cópias destacáveis.

3.o Da reclamação exarada é entregue uma cópia ao
reclamante e as duas restantes são enviadas, no prazo
de cinco dias úteis, aos gabinetes dos membros do
Governo que tutelam o serviço ou organismo e a Admi-
nistração Pública, respectivamente.

4.o O livro de reclamações é modelo exclusivo da
Imprensa Nacional-Casa da Moeda.

Presidência do Conselho de Ministros.

Assinada em 14 de Abril de 1997.

O Ministro Adjunto, Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto Regulamentar n.o 23/97
de 28 de Maio

A Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 128/97,
veio instituir o Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária, cujas atribuições e competências tinham
vindo, com a reestruturação orgânica do Ministério
levada a efeito em 1993, a ser exercidas no âmbito de
um organismo com responsabilidades mais amplas e
diversificadas.

A necessidade de um tratamento rigoroso e profundo
das ciências veterinárias nos domínios da sanidade animal
e da higiene pública levou agora o Governo a auto-
nomizar esta área de intervenção do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
em termos orgânicos, dotando-a dos meios necessários
à prossecução de tais objectivos.

Assim:
Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, e na alínea c)
do artigo 202.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e competências

Artigo 1.o

Natureza

O Laboratório Nacional de Investigação Veteriná-
ria (LNIV) é um serviço central do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas (MADRP) dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Competências

1 — São competências do LNIV:

a) Assegurar o apoio científico e técnico ao MADRP
em tudo o que se relacione com as suas
atribuições;

b) Participar em programas integrados de I&D;
c) Manter intercâmbio científico e estabelecer con-

vénios com universidades ou outros organismos
congéneres, nacionais ou estrangeiros, em espe-
cial no âmbito comunitário, e com os países de
língua oficial portuguesa (PALOP);

d) Realizar trabalhos de investigação, estudos e
ensaios remunerados, solicitados por entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

e) Promover ou cooperar na realização de reuniões
de carácter técnico, científico ou cultural;

f) Propor a contratação de individualidades nacio-
nais ou estrangeiras como investigadores con-
vidados;

g) Providenciar o apoio laboratorial que lhe for
solicitado necessário às acções desenvolvidas
pelos órgãos competentes do MADRP;

h) Desenvolver novas técnicas laboratoriais e coo-
perar no estabelecimento de normas e proto-
colos de análise, para harmonização de meto-
dologias a nível nacional e internacional;


